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01. A atual legislação brasileira reconhece o princípio da autonomia das sociedades cooperativas. Em termos práticos, tal conduta implica que:

(A)
a criação de cooperativa é livre, embora a designação de sua administração dependa de autorização pública;

(B)
quando de interesse da coletividade, o poder público poderá indicar um terço da diretoria das cooperativas.

(C)
a criação de cooperativas decorre, necessariamente, de lei específica.

(D)
não há limites institucionais para a criação de cooperativas.

(E)
as cooperativas não dependem de autorização pública para serem constituídas.

02. O estado brasileiro estimula o cooperativismo, mediante as seguintes ações, exceto:

(A)
concede imunidade tributária do ato cooperativo.

(B)
inclui as cooperativas na política agrícola.

(C)
considera as cooperativas como organismos de utilidade pública.

(D)
autoriza o funcionamento de cooperativas de crédito.

(E)
permite a realização de operações de crédito para repasse a cooperado.

03. Quanto à formação de fundos para constituição do capital social da cooperativa, é correto afirmar que:

(A)
as quotas-partes não podem ser transferidas a pessoas não integrantes do quadro social da cooperativa.

(B)
as quotas-partes podem ser negociadas em mercado secundário de capitais.

(C)
as ações de uma cooperativa podem ser negociadas em bolsa de valores, desde que o adquirente seja também cooperado.

(D)
o associado pode subscrever quotas-partes, segundo sua capacidade financeira.

(E)
o associado pode entrar para a cooperativa sem participar do capital social.

04. Identifique o elemento que é estranho ao conceito legal de cooperativa:

(A)
sociedade de pessoas.

(B)
prestação de serviços a cooperados.

(C)
natureza civil.

(D)
não se sujeitam à falência.

(E)
natureza comercial.

05. Para a formação de uma cooperativa singular é necessário:

(A)
pelo menos 20 pessoas físicas.

(B)
19 pessoas físicas e uma pessoa jurídica.

(C)
no mínimo 7 pessoas físicas.

(D)
no mínimo 3 pessoas jurídicas.

(E)  no máximo 3.000 pessoas físicas.

06. Cooperativas centrais podem ser constituídas pela reunião de:

(A)
todos os cooperados de pelo menos 3 cooperativas singulares.

(B)
exclusivamente de pessoas físicas.

(C)
2/3 dos associados de cooperativas singulares.

(D)
pelo menos 3 cooperativas singulares.

(E)  no máximo 3 cooperativas singulares.

07. As primeiras cooperativas no Brasil foram fundadas:

(A)
No final do século XIX.

(B)
após o advento da Lei n( 5.764, de 16.12.1971.

(C)
Após 1932.

(D)
Após a década de 1960.

(E)
Em 1844.

08. Segundo definição da lei brasileira, não constitui ato cooperativo:

 (A)
quando a cooperativa fornece matéria-prima à outra cooperativa a qual está associada para a consecução de objetivos sociais comuns.

(B)
quando dois ou mais associados de uma determinada cooperativa realizam entre si intercâmbio de produtos e insumos.

(C)
quando o associado entrega sua produção à cooperativa para comercialização.

(D)
quando o associado entrega sua produção à cooperativa para beneficiamento.

(E)
quando a cooperativa fornece os insumos de que necessita o associado para explorar sua atividade econômica.

09. Uma sociedade cooperativa poderá auferir lucro:

(A)
em decorrência de operações realizadas com terceiros.

(B)
em decorrência de operações realizadas exclusivamente com seus associados.

(C)
em decorrência de recebimento da produção de associado.

(D)
em decorrência de fornecimento de insumos a cooperado.

(E)
em nenhuma hipótese.

10. São características das sociedades cooperativas as seguintes, exceto:

(A)
sociedade de pessoas.

(B)
adesão livre.

(C)
gestão democrática.

(D)
capital social variável.

(E)
quotas-partes de capital negociáveis em mercado secundário.

Nas questões de 11 a 20, assinale se a alternativa é Verdadeira ou Falsa. 

11. Quando se fizer necessário, para fins de cumprir contrato de fornecimento ou para reduzir capacidade ociosa, pode a cooperativa receber a produção de não-cooperado.

Verdadeiro

Falso 

12. A lei prevê que os resultados econômicos da cooperativa sejam distribuídos proporcionalmente às operações realizadas pelos associados, salvo deliberação em contrário da assembléia geral. Portanto, a divisão dos benefícios poderá ser feita em conformidade com a proporção das quotas de capital dos associados.

Verdadeiro

Falso 

13. Singularidade de voto significa que o voto de cada associado possui o mesmo peso.

Verdadeiro

Falso 

14. Em caso de situação de insolvência, pode o credor solicitar ao juiz competente a decretação da falência da cooperativa.

Verdadeiro

Falso 

15. O ato cooperativo não implica operação de comércio. Segundo esse fundamento, ele não poderá ser tributado pela legislação ordinária.

Verdadeiro

Falso 

16. Segundo a lei brasileira, o capital social de cooperativas é variável. Este dispositivo guarda conformidade com o princípio adesão livre (portas abertas).

Verdadeiro

Falso

17. As transações econômicas realizadas com terceiros não cooperados são isentas de impostos.

Verdadeiro

Falso 

18. Uma cooperativa que industrialize leite poderá rejeitar a proposta de um pretendente a cooperado, sob a alegação de que este tem sua unidade de produção situada 150 quilômetros da fábrica, o que tornaria antieconômica a coleta do produto.

Verdadeiro

Falso 

19. Concluído o devido processo administrativo em que seja dada ampla defesa ao indiciado, a cooperativa poderá demitir um associado em razão de descumprimento de normas regulamentares da cooperativa.
Verdadeiro

Falso 

20. De conformidade com os princípios doutrinários, a lei brasileira não permite que cooperativas participem do capital social de sociedades de capital.

Verdadeiro

Falso
